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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05, DE 01 DE SETEMBRO DE 2014

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS DA ADMINISTRAÇAO DIRETA E INDIRETA, PARA FINS DE CONCESSAO DE DIÁRIAS E DE PASSAGENS A SERVIDORES E A CARGOS EM COMISSAO REFERENTES À DESLOCAMENTO EM SERVIÇO, NO AMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM.

RESOLVE:

Orientar quanto às normas e procedimentos a serem adotados para a solicitação, autorização, concessão e prestação de contas de diárias, passagens para servidor e/ou cargo em comissão, no âmbito da Administração Municipal direta e indireta, bem como para a concessão de hospedagem.

Capítulo

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Para efeito desta instrução Normativa, considera-se:

I - Servidor Público: pessoa legalmente investida em cargo, emprego ou função pública, vinculada a Administração Publica Municipal sob o regime jurídico estatutário, especial, celetista ou em comissão;
II - Passagens: documentação que viabiliza o deslocamento do beneficiado entre o local de exercício e/ou residência e a localidade em que se realizará o objeto do serviço e/ou evento.

III - Diárias: indenizações de despesas extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção urbana, concedidas por dia de afastamento, em virtude do serviço de caráter eventual ou temporário, a ser executado em localidade fora da cidade sede da unidade organizacional, onde efetivamente tem exercício o servidor ou, se colaborado, fora da cidade onde reside.

IV - Ordenador de despesa: Autoridade com atribuições definidas em ato próprio,   entre as quais   as de movimentar   créditos orçamentários,  empenhar despesa  e autorizar   pagamentos.

Capítulo II

DAS DIÁRIAS

Art. 2º - A autorização para deslocamento e a concessão de diária ocorrerão após a formalização do pedido e será feita por cada secretário, na falta dele pelo diretor designado para tal.

Paragrafo Único - Vedada a concessão de diárias para pessoas sem vinculo com a administração publica Municipal.

Art. 3º - Os Servidores que, em caráter eventual ou transitório e por interesse do serviço, necessitarem se deslocar da sede onde exerçam suas atividades, quando tiverem que, no interesse da Administração, deixar a cidade onde residem, terão direito a diárias.

Paragrafo Único - O disposto no caput também se aplica aos Servidores que participarem de evento, curso, palestras, simpósios, seminários, congressos ou similares, devidamente autorizados pelos seus superiores.

Art. 4º - As diárias serão devidas pela metade nos seguintes casos:

I - nos deslocamentos dentro do território nacional, internacional e municípios da Amures:

a) Quando o servidor fizer mais que uma viagem durante o dia e o afastamento não exigir pernoite fora da sede;

b) No dia correspondente ao retorno a sede de serviço:

c) Quando o Município, ou Estado ou a União custear, por meio diverso, as despesas de pousada;

d) Quando o servidor ficar hospedado em imóvel pertencente ao Município.

Art. 5º - E vedada à concessão de diárias:

I - a servidores que estejam em gozo de ferias, licenças, afastamentos ou qualquer outra situação incompatível com a concessão de diárias:

II - quando o deslocamento ocorrer às sextas-feiras, sábados, domingos, feriados ou dias de ponto facultativo, salvo quando devidamente justificado pelo solicitante e autorizado pelo seu superior, nos seguintes casos:

a) se o beneficiário demonstrar que o motivo da viagem e congresso ou outro evento a se realizar nos dias ali referidos;

b) no caso de o curso, evento ou trabalho se iniciar logo cedo, no dia seguinte;

c) quando não houver disponibilidade de vaga para o dia solicitado.

III - Acima do limite de 10 (dez) diárias integrais por mês ou 120 (cento e vinte) diárias integrais por ano, salvo em casos excepcionais e especiais, e com previa e expressa autorização do ordenador de despesas.

Art. 6º - Não será devida diária:

I - quando o servidor não se deslocar para desempenhar a atividade a que se propôs ou, se deslocando, não a cumpra injustificadamente;

II - para pagamento em exercício financeiro posterior ao vigente a época do deslocamento; 
III - quando o deslocamento da sede constituir em exigência permanente do cargo;

IV - quando o servidor se deslocar dentro dos limites do município;
V - quando o Município, ou Estado ou a União custear, por meio diverso, as despesas de pousada, alimentação e transporte.
Paragrafo Único - E vedado todo e qualquer ressarcimento de despesas com pousada, alimentação, adicional de transporte, realizadas por iniciativa do servidor.

Art. 7º - As diárias serão pagas antecipadamente, no mínima 01 (um) dia antes  do inicio  do deslocamento, de uma só vez, exceto nas seguintes situações:

I - em casos de emergência ou de motivo relevante poderão ser processadas no decorrer do afastamento;

II - quando o afastamento compreender período superior a 10 (dez) dias, hipótese em que poderão ser pagas parceladamente, por períodos não superiores a este.

Art. 8º - Em caso de interrupção ou cancelamento de viagem e de responsabilidade do beneficiário tomar as providencias para a devolução das diárias não utilizadas.

Paragrafo Único - Os cancelamentos de viagens serão efetuados quando comunicados oficialmente, por memorando ou por oficio, pela unidade solicitante a Secretaria da Fazenda, no prazo de 5 (cinco) dias  uteis  da ocorrência  do motivo  do cancelamento.

Art. 9º - As diárias recebidas em excesso serão restituídas, no prazo de 5 (cinco)  dias úteis,  a  contar da  data de retorno  da viagem.

Paragrafo Único - O disposto neste artigo aplica-se mesmo nos casos em que, por qualquer motivo ou circunstância, o deslocamento vier a ser cancelado.

Art. 10º - Os valores das diárias dos servidores públicos serão estabelecidos por decreto municipal. Paragrafo único - Os valores das diárias para viagens ao exterior fixado em moeda estrangeira deverão ser convertidos e pagos em moeda nacional.

Capítulo III
DAS PASSAGENS

Art. 11º - As passagens destinam-se a atender ao deslocamento de servidores, entre o local de exercício e a localidade em que se realizara o objeto do serviço e/ou evento.

Art. 12º - A reserva deverá ser realizada tendo coma parâmetro o horário e o período de participação do beneficiado no evento ou serviço, o tempo de translado e a otimização do trabalho, visando garantir condição laborativa produtiva.

Art. 13º - As passagens devem ser emitidas com trechos de origem e destino previamente marcados, não sendo permitida a emissão de trechos com datas em aberto.

Art. 14º - E vedada:

I - toda e qualquer aquisição direta de passagem pelo servidor ou colaborador eventual, para posterior ressarcimento pelo Município;

II - a alteração de trechos previamente marcados e seus respectivos horários de voos, exceto em estrita necessidade do serviço ou circunstancia que o justifique.

Art. 15º - No caso de cancelamento da viagem ou da não realização de percurso, o beneficiário devolvera o comprovante de passagem a Secretaria que pertence para que se possa proceder ao estorno do montante pago ou reserva do trecho para outro beneficiado ou ocasião.

CAPÍTULO IV

DA SOLICITAÇÃO, AUTORIZAÇÃO E CONCESSÃO DE DIÁRIAS E PASSAGENS

Art. 16º - 0 pedido de concessão de diárias e passagens, contendo o numero de ordem em serie anual, dar-se-á através de preenchimento de formulário próprio, devendo-se obedecer ao prazo mínimo de 10 (dez) dias antecedentes a data provável do afastamento.

§1º - O procedimento de concessão de diárias e passagens será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado. 
§2º - Serão de preenchimento obrigatório todos os campos do formulário.

§3º - Além das providencias dos parágrafos anteriores, aos Solicitantes cabe:

I - anexar os documentos que evidenciem a realização do evento, tais como: folders, agendas, convites, programações, certificados e declarações.

II - realizar pesquisas nas companhias aéreas e nas empresas de transporte terrestre, anexando-as ao pedido;

III - dar preferencia as viagens nos horários de expediente ou no dia  anterior,   observada    a opção mais  vantajosa   para a Administração;
IV - definir a reserva da passagem, considerando-se o horário e o período da participação do proposto no evento, a pontualidade, a economicidade, o tempo de traslado e a otimização do trabalho, visando garantir condição laborativa produtiva;

§4º- Nos processos de concessão de diárias e passagens  a colaboradores eventuais devem constar: a identificação completa do beneficiário, qualificação, endereço residencial, descrição do trabalho a ser desenvolvido, interesse e contribuição para os objetivos do município.

Art. 17º - Após solicitação para a concessão de diárias e passagens, o superior imediato do beneficiário deverá proceder a analise e, no caso de autoriza-la, dará seguimento ao tramite para a fase de verificação da existência de dotação orçamentária.

Art. 18º - Diante da informação de existência de dotação orçamentaria, o responsável pela concessão de diária autorizará a emissão de nota de empenho e o respectivo pagamento.

Art. 19º - A emissão de passagens em nome do beneficiário estará atrelada as informações contidas no formulário requisição de Viagem, confrontadas com a disponibilidade de voos das companhias aéreas, ou de ônibus que fazem rota para o local pretendido.

Art. 20º - Fica vedada a escolha da companhia ou de horário comprovadamente mais caro para os órgãos e entidades da Administração direta ou indireta, salvo justificativa de impossibilidade de viagem em horário com tarifas mais vantajosas, devidamente justificada pelo ordenador da despesa.

Paragrafo Único - Não serão admitidas justificativas baseadas na atribuição de vantagens pessoais pela escolha da companhia aérea tais como milhagens, bônus, dentre outros benefícios.

Art. 21º - O tramite estabelecido nos artigos anteriores também será observado em caso de solicitação de prorrogação e/ou complementação de diárias, devendo haver justificativa previa para a concessão das mesmas.

Paragrafo Único - O pedido de prorrogação e/ou complementação de diárias correrá sob número distinto do de concessão de diárias que lhe deu origem, fazendo referenda ao original.

CAPÍTULO V
DA PRORROGAÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO
Art. 22º - A prorrogação se caracteriza pela necessidade do beneficiário em estender o tempo de permanência no local de destine, ficando condicionada ao preenchimento de novo formulário Requisição de Viagem, para fins de mudança da data do bilhete de retorno e concessão de nova diária, com a devida justificativa e autorização.

Paragrafo Único - A complementação de diárias se dará ao término do período inicialmente solicitado e no decorrer do afastamento.

Art. 23º - A complementação da viagem se caracteriza pela necessidade de se emitir um novo trecho de viagem com o beneficiado já em deslocamento, condicionada ao preenchimento de novo formulário de requisição de Viagem, com a devida justificativa.

Art. 24º - São vedadas a prorrogação e a complementação de viagens por iniciativa do servidor sem prévia anuência do Ordenador de Despesas.

CAPÍTULO VI

DAS REMARCAÇÕES, MULTAS E NAO COMPARECIMENTO AO EMBARQUE

Art. 25º - A geração de despesas adicionais      para os órgãos e entidades da Administração direta e indireta proveniente     de remarcações, multas, bem como as situações de não comparecimento quando já existir bilhete emitido, devem ser justificadas     pelo Ordenador     de Despesa do órgão no respectivo processo de pagamento.
Paragrafo Único - Nas situações a que se refere este artigo, será apurado quem deu causa a ocorrência de despesas adicionais, devendo ser imputado ao servidor público, o ressarcimento dos valores pagos por motivos que decorram de situação em que ele poderia ter agido para evitar o surgimento de tal despesa. 

CAPÍTULO VI
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO

Art. 26º - 0 beneficiário deverá apresentar como comprovante um dos documentos descritos em cada um dos incisos I e II ou I e III deste artigo, que dispõem:

I - do deslocamento:
a) ordem de trafego e autorização para use de veículo, em caso de viagem com veículo oficial;

b) bilhete de passagem, se o meio de transporte utilizado for o coletivo, exceto aéreo:

c) comprovante de embarque, em se tratando de transporte aéreo:

II - da estada no local de destino, quaisquer dos documentos abaixo:
a) nota fiscal de hospedagem em nome do servidor;

b) nota fiscal de alimentação em nome do servidor;

c) nota de abastecimento de veiculo oficial em nome do motorista;

d) outros documentos idôneos capazes de comprovar a estada.

III - do cumprimento do objetivo da viagem:
a) ofício de apresentação com o ciente da autoridade competente, quando se tratar de inspeção, auditoria ou similares;

b) lista de frequência ou certificado, quando se tratar de participação em evento ou atividade de capacitação ou formação profissional;

c) outros documentos capazes de comprovar o cumprimento do objetivo da viagem.

Art. 27º - 0 servidor devera apresentar a documentação citada no artigo anterior no prazo máximo de 5 ( cinco) dias a pós seu retorno.

Paragrafo Único - no caso de não apresentação dos comprovantes de viagem, o servidor deverá fazer a restituição do valor recebido num prazo máximo de 30 (trinta dias).

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 28º - As diárias de viagens para o exterior serão tratadas individualmente e autorizadas apenas pelo Prefeito Municipal.

Art. 29º - Fica a Secretaria de Fazenda responsável pelas informações relativas a diárias e arquivamento das mesmas.

Art. 30º - O beneficiário de diárias e/ou passagens e sua chefia imediata responderão administrativamente e, se for o caso, penalmente, de forma solidária, pelos atos praticados em desacordo com as normas estabelecidas nesta Instrução Normativa.

Art. 31º - 0 processo de concessão de passagens e diárias deverá ter suas paginas numeradas sequencialmente e rubricadas.

Art. 32º - No caso de extravio do cartão de embarque e passagens, o Proposto deverá adotar providencias junto à empresa visando obter a segunda via ou declaração quanta a realização da viagem, cuja documentação devera ser apresentada para fins prestação de contas.

Art. 33º Os casos omissos ou supervenientes serão decididos pela Comissão de Controle lnterno do Município.

Art. 34º Esta instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

São Joaquim 01 de setembro de 2014

MANOEL NASCIMENTO PEREIRA                                       JOSE VILMAR MARIOT ANTUNES

Secretário de Controle lnterno                                                  Secretário da Fazenda

HUMBERTO LUIZ BRIGHENTI

Prefeito Municipal

